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NACIONALIZAR O QUE RESTA DA PT 

Portugal precisa do controlo 
público das telecomunicações 

ANACOM informou ainda que a legislação 
portuguesa não prevê qualquer limitação 
sobre os gestores das empresas de 
comunicações. Não é feito o escrutínio para 
a escolha da gestão e de processos de 
idoneidade. 
Portugal é o país da OCDE onde as famílias 
gastam mais em comunicações. O poder 
politico não pode ficar subordinado ao poder 
privado.  
 

Numa análise da reunião e dos 
elementos em debate, reforçamos 
a nossa convicção de que, na 
defesa dos interesses do País, é 
preciso o controlo público do que 
resta da PT. 
 
 

A FECTRANS em representação do 
SINTTAV, SNTCT e STT reuniu no dia 29 
de Setembro com o Conselho de 
Administração da ANACOM, onde 
apresentámos as posições que temos 
assumido relativamente à ALTICE, mas 
também a visão geral sobre o sector das 
telecomunicações. 
 
Entregámos ao Conselho de 
Administração da ANACOM a cópia do 
memorando entregue em Agosto a 
Ministro das infra-estruturas e ouvimos a 
posição e informações que nos prestaram, 
com alguns elementos importantes para o 
debate que pensamos ser necessário 
fazer-se sobre o sector das 
telecomunicações, estratégico e 
fundamental para o País. 
 
Levamos as nossas preocupações, entre 
as quais, o futuro da TDT, SIRESP, do 
acesso a fibra óptica onde não existe e os 
milhões de euros de multas por pagar. 
Abordamos também a questão da 
“Operação Picoas”. 
 
Por parte da ANACOM fomos informados 
sobre o que pretendem fazer sobre as 
nossas preocupações e acrescentaram 
que a regulação do sector tem que ser 
forte para regular as empresas. 
Consideram que é um sector central da 
gestão de um país, nesse sentido os 
reguladores têm que ser respeitados.  
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